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Número da 
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Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

02400010020/2026-
59

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.O presente termo tem como objeto o credenciamento eletrônico de pessoas jurídicas para a prestação de
serviços contínuos de terapias de reabilitação ( fisioterapia, fonoterapia, hidroterapia e terapia ocupacional) em
atendimento às determinações judiciais, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

1.2  As quantidades de sessões para cada tipo de terapia, estão identificadas no quadro abaixo, contemplando
a Região Metropolitana da Grande São Paulo, especificamente    São Paulo Capital e os municípios das regiões

. norte, sul, leste, oeste da Grande São Paulo
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1.3                                                      Quadro serviços x quantitativos

 

Item Terapia Catser Siafísico
Qtde 

sessões 
(anual)

U. F. (*)

1 Fisioterpia Respiratória  - 
atendimento clínico

5568 10756-5 1.800 sessão individual de 
50/60 minutos

2 Fisioterpia Motora  - 
atendimento clínico

5568 10756-5 3.600 sessão individual de 
50/60 minutos

3 Fonoterapia – atendimento 
clínico   

5967 14399-5 2.550 sessão individual de 
50/60 minutos

4 Hidroterapia 30009 13797-9 840 sessão individual de 
50/60 minutos

5 Terapia Ocupacional – 
atendimento clínico

19968 17527-7 1.950 sessão individual de 
50/60 minutos

(*) Unidade de fornecimento – sessão individual com duração média de 50/60 minutos, conforme prescrição 
médica e condições clínicas do paciente

OBS: (1) As quantidades acima estabelecidas foram baseadas na média de sessões de reabilitação (fisioterapia,
fonoterapia, hidroterapia e terapia ocupacional) prescritas pelos profissionais de saúde aos pacientes que
ingressaram com a ação judicial no triênio 2023/2025, no município de São Paulo e Grande São Paulo,
acrescidas em 20% (vinte por cento) por conta de renovações contratuais.

(2) Considerando as demandas históricas de terapias de reabilitação e o aumento projetado devido às novas
demandas judiciais, estima-se para o ano de 2026, o atendimento de 25 (vinte e cinco) pacientes/terapia.

1.3.1 Descrição mínima do atendimento

a)    abordagem em sessões individuais em pacientes com problemas respiratórios,Fisioterapia Respiratória:
oferecendo tratamentos que melhoram a função pulmonar, previnem complicações, e aumentam a qualidade de
vida. Com uma abordagem personalizada e focada nas necessidades individuais, ela desempenha um papel
crucial na reabilitação de condições respiratórias agudas e crônicas

b) Fisioterapia Motora: reabilitação em sessões individuais de pacientes que sofreram perda da função motora.
Por meio de uma abordagem individualizada, visa restaurar a mobilidade, reduzir a dor, e promover a
independência nas atividades diárias, contribuindo significativamente para a qualidade de vida do paciente

c)  aplicado no desenvolvimento da linguagem, problemas como gagueira e iculdadesFonoterapia:  dif
articulatórias, intervenção para crianças com problemas auditivos, problemas relacionados ao usovocais 
inadequado ou doenças da laringe, intervenção em casos de afasia, disartria e outras dificuldades de
comunicação após lesões neurológicas, tratamento de dificuldades para engolir (disfagia), testes para medir a
audição e identificar perdas auditivas, ajuste e acompanhamento de dispositivos para melhorar a audição,
suporte para a adaptação a perdas auditivas, tratamento de distúrbios como dislexia e dificuldade de
compreensão, desenvolvimento de habilidades linguísticas e comunicativas, dificuldades de aprendizagem
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relacionadas à comunicação, podendo ter variações dependendo do contexto e das necessidades específicas
dos pacientes.

d) : abordagem individual que auxilia a reabilitação física do paciente ao utilizar os princípios daHidroterapia
água e a temperatura aquecida da piscina, promovendo o aumento da amplitude do movimento e flexibilidade,
melhora do equilíbrio e da coordenação motora e fortalecimento muscular, além da promoção do bem-estar
psicológico.  

e) : sessões individuais para desenvolver, recuperar ou manter habilidades necessáriasTerapia Ocupacional
para realizar atividades diárias (ocupações). Isso inclui atividades básicas de autocuidado, como vestir-se e
cozinhar, bem como atividades produtivas e recreativas. Atua em diversas áreas que afete a capacidade de
realizar atividades diárias, como acidente vascular cerebral, lesões traumáticas, ou doenças crônicas, questões
de memória, atenção, e habilidades de enfrentamento em casos de doenças neurodegenerativas, problemas de
saúde mental com atrasos no desenvolvimento, como dificuldades motoras finas, dificuldades na coordenação,
ou transtornos do desenvolvimento.

1.3.2 As quantidades foram estimadas nas demandas existentes na Região Metropolitana da Grande São Paulo,
abaixo identificadas:

- Capital;

- Norte: Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã;

- Leste: Arujá, Biritba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, 
Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano;

- Sudeste: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São 
Caetano do Sul;

- Sudoeste: Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São Lourenço da Serra, Taboão da
Serra e Vargem Grande Paulista;

- Oeste: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba.

1.4 Os itens deste chamamento, referem-se ao conjunto de elementos que possuem características e finalidades
semelhantes, visando à padronização das contratações, à obtenção de economia de escala e à promoção de
maior eficiência na gestão contratual. Tais itens abrangem diferentes serviços terapêuticos necessários ao
atendimento integral dos pacientes.

1.4.1 Fica facultado ao prestador de serviços credenciar-se para a execução de uma ou mais terapias, conforme
seu interesse e capacidade técnica, desde que comprove estar estabelecido dentro do raio de abrangência dos
municípios acima identificados, observadas as demais condições e exigências nele previstas. 

1.5 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto Federal nº 11.878, de 09 de janeiro
de 2024 c/c os Decretos estaduais nºs 67.608, de 27 de março de 2023; 67.985, de 27 de setembro de 2023 e
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.6 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei
nº 14.133/2021 e no Decreto estadual nº 67.985/2023.

1.7 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo. 

1.8 O serviço objeto deste Credenciamento é caracterizado como serviço comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017/2023.

1.9 O  e os interessados poderão, aprazo de vigência do credenciamento será de 24 (vinte e quatro) meses
qualquer tempo, desde que atendidas as normas contidas na regulamentação do SUS e as condições
estabelecidas neste edital, requerer sua participação.
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1.10 O  da assinatura do termo de contrato, podendo prazo de vigência do contrato será de 15 (quinze) meses
, a critério da Administração, na forma do artigo 107 da Leiser prorrogado sucessivamente, por até 10 (dez) anos

nº 14.133/2021.

1.11 O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que são serviços contratados para o
cumprimento de determinações judicias, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo
Técnico Preliminar.

1.12 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico
Preliminar nº 19/2026:

  2.2 A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo enfrenta desafios no atendimento  demandas frequentes  de
judiciais para serviços especializados de reabilitação, tornando imperativo a adoção de medidas para garantir
atendimento rápido, eficiente e de qualidade.

- Necessidade de terapias especializadas: A prestação de serviços de reabilitação é essencial para promover a
qualidade de vida e a reintegração funcional dos pacientes atendidos.

- Respostas às demandas judiciais: A contratação busca garantir o cumprimento das decisões judiciais,
oferecendo serviços humanizados e adequados às necessidades específicas dos pacientes.

- Flexibilidade na contratação: Permite incluir diversos fornecedores e atender a uma demanda diversificada

2.3 Os dados utilizados foram extraidos dos últimos 36 (trinta e seis) meses de contratos vigentes da SES/SP,
oruindos de decisões judiciais referentes à multiplas terapias de reabilitação.

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual sob nº 90102-467/2026, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 03 de maio de 2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1 A prestação do serviço será realizado especificamente para o atendimento de determinação judicial.

3.2 A contratação via credenciamento permite uma resposta rápida e eficiente às demandas variáveis e emergenciais
de terapias de reabilitação.

3.3 O procedimento de credenciamento agiliza o processo de contratação dos prestadores de serviços, resultando em
eficiência operacional, redução de burocracia e celeridade no atendimento às demandas dos pacientes.

3.3.1 O credenciamento possibilita a oferta de serviços com custos controlados, promovendo sustentabilidade
financeira no uso dos recursos públicos e maior amplitude de acesso aos serviços de reabilitação.

3.2 A implementação do procedimento de credenciamento para terapias de reabilitação promove seleção qualificada
de prestadores, assegura qualidade e padronização dos serviços, otimiza a eficiência administrativa, fortalece a
transparência no processo e controla custos. Essa abordagem está alinhada às melhores práticas de gestão em
saúde, beneficiando pacientes e a administração pública.
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3.3 Todos os prestadores que atendam aos requisitos estabelecidos na legilação, no instrumento editalício e
respectivo termo de referência poderão ser credenciados para a prestação do serviço, conforme previsto no art. 79,
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.4 O credenciamento permite que, caso haja mais de um prestador credenciado, o paciente tenha livre escolha do
estabelecimento para a realização do atendimento.

3.5 O pagamento ocorrerá conforme a efetiva prestação do serviço, respeitando os valores previamente pactuados
pela Administração.

3.6 A solução pelo Credenciamento de empresas com seleção a critério de terceiros está em absoluta conformidade
com a  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  e com os Princípios Constitucionais do SUS, garantindo o acesso aos
serviços de saúde de forma ampla e organizada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A empresa interessada em participar deste credenciamento deverá observar:

4.1.1 Estar inscrita e regular no Conselho Regional da(s) respectiva(s) categoria(s) profissional(is);

4.1.2 Possuir responsável técnico inscrito e com atuação regular no Conselho Regional da(s) respectiva(s)
categoria(s) profissional(is);

4.1.3 Dispor de quadro técnico e corpo clínico devidamente qualificados, manter instalações em perfeito estado
de conservação, plenamente acessíveis a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e contar com
equipamentos adequados e permanentemente disponíveis para a prestação dos serviços;

4.1.4 Concordar com todas as exigências previstas no Termo de Referência e em seus anexos.

4.1.5 Estar cadastrada junto ao SICAF (Sistema de Cadstramento Unificado de Fornecedores), por ocasião da
celebração do contrato, mantendo-o regularmente atualizado, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021.

Sustentabilidade

4.2 A contratada deverá atender no que couber, todos os critérios de sustentabilidade ambiental, tais como:

1) Utilizar equipamentos que apresentem alta eficiência energética fim de garantir a redução do impacto
ambiental, bem como materiais que sejam reciclados, reutilizáveis e biodegradáveis. Os resíduos sólidos
reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma diferenciada, para fins de
disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística reversa porventura estabelecido

2) Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, otimizando a gestão de seus recursos, quer
humanos, quer materiais com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do contratante, obtendo a
produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos
serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a
legislação ambiental.

3) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas,
dentre outras:

a) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações
e especificações determinadas pela ANVISA;

d) Adotar boas práticas para o uso racional e sustentável dos recursos naturais com medidas sustentáveis para
redução dos gastos no consumo de energia elétrica, mantendo os equipamentos elétricos em bons estados de
conservação. Melhorar a eficiência energética traz benefícios ambientais através da redução na emissão de
gases de efeito estufa que contribuem para o aquecimento global. Os serviços deverão ser planejados e
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executados visando a economia da manutenção e operacionalização das edificações também quanto à redução
do consumo de água, utilizando água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços
cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3.1 No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação,
o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

I -         . A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favorCaução em dinheiro
do Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado.

II -        a. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob aCaução em títulos da dívida públic
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

III -       . Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressaFiança bancária
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

IV -           . A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventosSeguro-garantia
indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal
cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada
pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos
os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria.

V -             . Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidadeTítulo de capitalização
instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância
da legislação que rege a matéria.

4.4. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas
normas pertinentes.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.6 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Subcontratação

4.7 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O apoio para prestação do serviço deverá ser realizado por meio de uma central de atendimento,
contatada através de número de telefone fixo/móvel, sendo responsável pela orientação dos familiares do
paciente;
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5.1.2 A Contratada deverá fornecer sempre que solicitado pelo fiscal/gestor a relação do pessoal técnico. 
especializado responsável pela execução do serviço avençado.

5.2. As sessões de terapias deverão ocorrer nas dependências da Contratada, por profissionais registrados nos
respectivos Conselhos Regionais, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

5.3. Os funcionários da Contratada somente poderão executar os serviços, quando devidamente identificados
por crachá.

5.4. Em caso de necessidade de reparos e/ou manutenção do local, a indisponibilidade máxima tolerada para a
interrupção dos serviços, será de 48 (quarenta e oito) horas, não sendo permitida a subcontratação ou
terceirização, mediante justificativa da Contratada, sob pena de incorrer em descumprimento do objeto do
contrato, ficando sujeita às penalidades previstas em contrato.

5.5. A execução dos serviços deverá ter início em até 48 horas, a contar da data de recebimento da Ordem de
serviço, emitida pelo gestor do contrato.

5.6 A empresa credenciada deverá atender expressamente as exigências abaixo elencadas:

5.6.1 Os atendimentos serão prestados pelos Credenciados em qualquer dos municípios estabelecidos  no item
1.3.2, sendo que a duração de cada sessão respeitará o estabelecido no quadro 1.3;

5.6.2 A execução contratual ocorrerá nas dependências da Contratada. O transporte até o local do atendimento
será responsabilidade do usuário, salvo decisão judicial em contrário;

5.6.3 O serviço deverá ser prestado de forma contínua ao paciente até que haja decisão judicial modificando ou
revogando o atendimento;

5.6.4 Serão consideradas habilitadas a contratar com a Administração Pública as pessoas jurídicas, que
apresentarem toda a documentação exigida e atenderem a todos os requisitos do Edital;

5.6.5   A documentação apresentada será analisada pela equipe técnica designada, que divulgará no Diário
Oficial do Estado - DOE e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP a relação dos participantes
habilitados e inabilitados, podendo estes últimos, querendo, interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias,
contados da data de divulgação;

5.6.6 A Administração Pública fiscalizará e acompanhará de forma permanente, por intermédio da Comissão e
gestores designados, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em
caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e ampla
defesa;

5.6.7 As quantidades contratadas de atendimentos poderão sofrer variação de até 25% (vinte e cinco por cento) para
mais ou para menos conforme atualização da ação judicial;

5.6.8 As empresas credenciadas deverão atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e
igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de seus serviços.

5.6.9 Será verificado se o interessado atende às condições de participação no credenciamento, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

b)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União                        (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

c)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional  de Justiça                  (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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d)Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções                          (http://www.
);esancoes.sp.gov.br

e)Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP                          (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br
 e/PesquisaCEEP.aspx);

f)Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo                     (https://www.tce.sp.
gov.br/apenados).

5.6.9.1 A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica interessado e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.7 Obrigações da Contratada

a) É vedada à Contratada proceder, sem prévia autorização da fiscalização, alteração de qualquer natureza nos
serviços. Quaisquer modificações ou providências necessárias à adequação dos serviços, a suprir falhas ou
omissões, deverão ser solicitadas por escrito, à Contratante;

b) Colocar à disposição da Contratante as informações técnicas sobre os serviços executados;

c) Responsabilizar-se pela boa qualidade dos serviços prestados nos termos da legislação vigente,
independente de fiscalização exercida pela Contratante.

d) Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou problemas
no desenvolvimento dos serviços;

e) Cumprir o cronograma estabelecido para a realização das sessões (compreendendo dias e horários)
estipulado entre paciente e a  o Contratada;

f) Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo dos procedimentos realizados;

g) Planejar, organizar, supervisionar e controlar o serviço e o pessoal, do ponto de vista técnico, operacional e 
administrativo.

h) Garantir a qualidade e uniformidade dos procedimentos, em conformidade com a Legislação Sanitária vigente
e as técnicas usualmente aplicáveis.

i) Enviar mensalmente relatórios discriminando as atividades desenvolvidas diariamente/ semanalmente, bem
como a evolução do paciente, em papel timbrado, datado e assinado pelo profissional que realizou o
atendimento, bem como dos responsáveis da Contratante que deverão acompanhar tais serviços;

j) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos seus empregados, sem repasse de
qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados;

k) Dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços.

l) Prestar esclarecimento que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços;

m) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e comerciais, bem
como pelo cumprimento das normas legais vigente de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas
e segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste contrato, sem a transferência de qualquer
ônus à Contratante;

n) Prestar os serviços de acordo com os parâmetros e rotinas estabelecidas, com a observância às
recomendações aceitas pela área técnica e pela legislação;

o) Observar as normas de segurança relativas à segurança da operação;
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p) Manter profissionais devidamente registrados e em dia com os respectivos Conselho Regional de Fisioterapia
(CREFITO) e/ou Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) e/ou demais Conselhos Regionais
pertinentes para a execução dos serviços.

q) Caso haja desistência da vaga pelo paciente a Contratada deverá informar imediatamente ao gestor/fiscal do
contrato.

5.8 ​​​​ Obrigações da Contratante

a) Os serviços terão supervisão permanente da Contratante, sendo que o gerenciamento da avença será
executada pela Secretaria de Estado da Saúde, por intermédio do gestor designado;

b) O gestor/fiscal designado contará com plenos poderes para exercer completa fiscalização do serviço a ser
realizado, devendo a Contratada permitir a entrada, a qualquer hora, de funcionários designados pela Secretaria
de Estado da Saúde de São Paulo, nos locais de realização das sessões;

c) Embargar a continuação dos serviços que estejam sendo executados em desacordo com os elementos dos
serviços, ou ainda, em desacordo com as Normas de Segurança, das quais a Contratada declarar ter pleno 
conhecimento;

d) Efetuar o pagamento à Contratada nos termos e condições estabelecidas no item 8 deste Termo de
Referência.

5.9 Cronograma de realização dos serviços:

5.9.1 A Contratada, após receber a ordem de serviço, deverá agendar com o responsável pelo paciente, o início
dos trabalhos, fixando datas e horários para a execução do tratamento;

5.9.2 O cronograma para a execução dos serviços deverá ser encaminhado ao fiscal do contrato, antes de seu
início, para posterior acompanhamento e, qualquer alteração deverá ser imediatamente comunicada.

5.10 Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.10.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto.

5.11   A Administração adotará como hipótese de contratação, a seleção a critério de terceiros – caso em
que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da Lei nº 14.133, deprestação (Art. 79, II 
2021). Deste modo, permite-se que todos os interessados que atendam os critérios habilitatórios possam
prestar os serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
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6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que
compõe a presente contratação) o órgão ou entidade poderá convocar o representante da Contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

6.6  A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto,
hipótese em que a Contratada fará nova indicação para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou respectivos substitutos,
conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da prestação dos serviços para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução da avença, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
II);

6.11 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto
executado e aprovará a planilha de medição emitida pela Contratada (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art.
17, III);

6.12 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam tomadas as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

6.16 No caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato deverá realizar o
registro das ocorrências relevantes e comunicá-las ao gestor   com as respectivas propostas de regularização, para
adoção das providências cabíveis. Quando a matéria exceder a sua competência, o fiscal encaminhará o expediente
ao gestor para as medidas necessárias (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
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6.17 Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do art. 116 da Lei federal nº 14.133/2021.

Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção do contrato (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.

6.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da , para fins deContratada
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1 O fiscal técnico do contrato avaliará a quantidade das sessões, bem como a qualidade dos serviços
prestados, de acordo com o relatório de prestação de contas encaminhado pela Contratada.

7.1.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.3 Não produziu os resultados acordados,

7.1.4 Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.5 Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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7.2.1 No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a Contratada entregará
relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de serviços realizado e os respectivos valores 
apurados.

7.2.2 A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente
retificação objetivando a emissão da nota fiscal/ fatura.

7.2.3 Serão considerados somente os serviços efetivamente executados e apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados aos
correspondentes quantitativos totais mensais efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas a
serviços não executados por motivos imputáveis à Contratada .ou em virtude da ausência do paciente

b) Os quantitativos totais mensais não poderão ultrapassar os limites estabelecidos no Contrato.

c) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à , porContratada
conta da não execução dos serviços.

7.2.4 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a Contratante atestará a medição dos
serviços, comunicando à Contratada, no prazo de 02 (dois) dias contatos do recebimento do relatório, o valor
aprovado, e autorizado a emissão da correspondente fatura, a ser apresentada no primeiro dia do subsequente
à comunicação dos valores aprovados.

Recebimento

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 
 com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a serContratada  paga.

7.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual
nº 68.220, de 2023).

7.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.7.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140
da Lei nº 14.133, de 2021).

7.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.10.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

7.10.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.10.4 Comunicar à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.10.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que permite à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução pela Contratada, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.15 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação
nele especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 o valor a pagar; e

7.16.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante;

7.18 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.19 A  Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº
3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

7.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da , bemContratada
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

7.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.25 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
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Forma de pagamento

7.26 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
nome da Contratada no .Banco do Brasil S/A

7.26.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da Contratada
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pelo Contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.28 A Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024, dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da
Saúde, visando à aplicação de sanções administrativas  previstas na Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos – Lei federal nº 14.133/2021, e dá as providências correlatas.

8.2. A Resolução acima fará parte integrante do Edital de Credenciamento, na forma de anexo.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Regime de execução

9.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário. 

9.2 Os interessados deverão enviar e-mail para endereço eletrônico -credenciamento.ses@saude.sp.gov.br 
Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral da Administração, referente ao requerimento de participação
com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços de terapias de reabilitação, com as
seguintes informações:

a) Descrição detalhada do objeto – credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços
contínuos de terapias de reabilitação (fisioterapias, fonoterapia, hidroterapia e terapia ocupacional) em atendimento
às determinações judiciais; 

b) Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços descritos no subitem acima;

9.2.1 Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do interessado de realizar o objeto da contratação, nos termos do disposto nos art. 62 ao art. 70 da Lei nº
14.133, de 2021.
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9.2.2 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados para o e-mail: credenciamento.ses@saude.sp.
 em formato digital, no prazo estabelecido de vigência deste instrumento.gov.br,

9.2.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira
poderá ser .substituída por registro no SICAF

Os documentos exigidos para fins de habilitação consistindo na documentação necessária e suficiente para
demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto, nos termos da legislação vigente, são os seguintes:

Habilitação jurídica

9.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.6 Sociedade simples:   inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.8 Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir

9.9 Entidade sem fins lucrativos: Estatuto social registrado e respectivo regimento interno e/ou outras normas internas
de funcionamento da organização, se houver;

9.9.1 Ata de eleição do quadro dirigente atual da Entidade sem fins lucrativos 

9.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da   respectiva
consolidação

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

9.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.13 Prova de regularidade relativa com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

9.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.15 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital   relativo ao domicílio
ou sede da entidade, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto;
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9.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN, do domicílio ou sede da entidade, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.17 Caso a empresa se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômica-Financeira

9.18 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa

Outras comprovações

9.19  Relação do quadro funcional que será disponibilizado para a prestação do serviço, que deverá ser atualizado à
época da formalização do contrato;

9.20 Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade - CRCE, em se tratando de entidades sem fins lucrativos.

9.21 Declaração de que seus proprietários, administradores ou dirigentes de entidade/empresa não exercem cargo
de direção, chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos do artigo 26, § 4º da Lei
federal 8080/90.

9.22 Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da entidade de agentes políticos de
Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,
bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou
por afinidade.

9.23 Declaração de que a entidade não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos
públicos.

9.24 Documentação que comprove os registros atualizados dos profissionais envolvidos na execução dos serviços
junto ao Conselho Regional de Fisioterapia (CREFITO) e/ou Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) e/ou
demais Conselhos Regionais.

9.25 Licença vigente para funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo ou Município
onde estiver instalado e, no caso de renovação poderá ser apresentado protocolo de pedido, formulado no prazo,
acompanhado da licença anterior correspondente ao último exercício. 

9.26 Declaração subscrita por representante legal da interessada, atestando que:

9.26.1 Cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da
Constituição estadual;

9.26.2 Atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º- C e se compromete a não disponibilizar empregado
que incorra na vedação prevista no artigo 5º- D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº
13.467, de 2017, quando o caso;

9.27 Declaração que possui infraestrutura física, equipamentos e recursos humanos para o cumprimento dos serviços
em conformidade com este Termo de Referência

9.28 Declaração a respeito da disponibilidade máxima mensal de atendimento de cada terapia.

9.29 Declaração que atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, inc. I, da Lei nº 14.133/2021).

9.30 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso.

9.31 Declaração que o interessado se responsabiliza pela integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data do requerimento de participação
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9.32 Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE, em se tratando de entidades privadas sem fins
lucrativos, dentro do prazo de validade, emitido pela Corregedoria Geral da Administração do Estado de São Paulo  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor: R$ 2.392.200,00 (dois milhões trezentos e noventa e dois mil e duzentos reais)

 

Item Terapia
Qtde 

sessões 
(anual)

U. F. (*)
Valor 

unitário (R$)
Valor total  (R$)

1
Fisioterpia Respiratória  - 
atendimento clínico

1.800
sessão individual 
de 50/60 minutos

 220,00  396.000,00

2
Fisioterpia Motora  - 
atendimento clínico 3.600

sessão individual 
de 50/60 minutos

220,00 792.000,00

3
Fonoterapia – atendimento 
clínico   

2.550
sessão individual 
de 50/60 minutos 225,00 561.000,00

4 Hidroterapia 840
sessão individual 
de 50/60 minutos

255,00 214.200,00

5
Terapia Ocupacional – 
atendimento clínico

1.950
sessão individual 
de 50/60 
minutos

220,00 429.000,00

VALOR GLOBAL PARA 12 MESES R$ 2.392.200,00

(*) Unidade de fornecimento – sessão individual com duração média de 50/60 minutos, conforme prescrição
médica e condições clínicas do paciente.

OBS: Os valores unitários das terapias, objeto do presente Credenciamento, foram definidos com base na pesquisa
de preços formalizada no Processo nº 024.00011749/2026-42, em conformidade com os parâmetros estabelecidos
na Lei 14.133/2021.

A Administração procedeu ao arredondamento dos valores médios obtidos, adotando critério objetivo e uniforme,
com vistas à padronização monetária, à racionalização dos procedimentos de empenho, liquidação e pagamento da
despesa, bem como à mitigação de distorções decorrentes de frações decimais residuais. O referido ajuste não
implica majoração indevida dos preços referenciais preservando-se a compatibilidade com os valores praticados no
mercado, com a finalidade de facilitar a operacionalização financeira, padronizar os lançamentos contábeis e
assegurar maior eficiência na gestão contratual.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

11.2 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.2.1 Gestão/Unidade: 00001/090102;

11.2.2 Fonte de Recursos: 150010002;

11.2.3 Programa de Trabalho: 10302093048500000

11.2.4 Elemento de Despesa: 33903967

11.2.5 Plano Interno: 000.000.0100

11.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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13. ANEXO I

MODELO DE  REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO

(em papel timbrado)

 

 

À Coordenadoria Geral de Administração

Chamamento Público nº 001/2026                                           Processo nº 024.00010020/2026-59

 

Pelo presente instrumento, a empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob n° .........................., com sede na
..........................................., representada por ..................................., CPF ............................. vem requerer a
participação neste Chamamento para a prestação de  serviços na(s) seguinte(s) terapia(s) de reabilitação ........., ........
e ............ (informar todas as terapias que tem interesse), cumprindo as disposições contidas no Termo de Referência
assumindo o compromisso de executar o objeto nos seus termos. 

Descrição detalhada do objeto

E atestamos o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços descritos

 

                                                                (Local e data).

 

 ...................................................... 

(nome/assinatura do representante legal)
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14. ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

(em papel timbrado)

 

À Coordenadoria Geral de Administração

Chamamento Público nº   001/2026                                     Processo nº 024.00010020/2026-59  

 

 

Eu, ........................., portador(a) do RG nº .......................... e do CPF nº ...................... na condição de representante
legal da empresa .................................., inscrita sob o CNPJ nº .................., interessado em participar deste
Credenciamento para prestação de serviços contínuos de terapias de reabilitação em cumprimento às determinações
judiciais, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

A) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

B) inexistem quaisquer fatos impeditivos à participação na licitação, bem como que nos comprometemos a comunicar
ocorrência de fatos supervenientes;

C) não empregamos menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e/ou menores de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

D) não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

E) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso;

F) cumprimos as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da
Constituição estadual

G) atenderemos, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e nos comprometemos a não disponibilizarmos
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela
Lei nº 13.467, de 2017.

 

                                                                (Local e data).

 

...................................................... 

(nome/assinatura do representante legal)
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15. ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE  AO QUADRO DIRETIVO 

(em papel timbrado)

 

À Coordenadoria Geral de Administração

Chamamento Público nº   001/2026                                     Processo nº 024.00010020/2026-59  

 

 

Eu, ........................., portador(a) do RG nº .......................... e do CPF nº ...................... na condição de representante
legal da empresa .................................., inscrita sob o CNPJ nº .................., interessado em participar deste
Credenciamento para prestação de serviços contínuos de terapias de reabilitação em cumprimento às determinações
judiciais, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

- seus proprietários, administradores ou dirigentes da empresa não exercem cargo de direção, chefia ou função de
confiança do Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos do § 4º do artigo 26 da Lei federal 8080/90;

- não há no quadro diretivo da empresa, agentes políticos de poder, membros do Ministério Público ou  dirigentes de
órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou
parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;

- a empresa não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos.

 

                                                              (Local e data).

 

...................................................... 

(nome/assinatura do representante legal)

 

 

 

 

 

 

16. ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À INFRAESTRUTURA

(em papel timbrado)
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À Coordenadoria Geral de Administração

Chamamento Público nº    001/2026                                Processo nº 024.00010020/2026-59

 

Eu, ........................., portador(a) do RG nº .......................... e do CPF nº ...................... na condição de
representante legal da(o) .................................., inscrita sob o CNPJ nº ..................,   interessado em participar
deste Credenciamento para prestação de serviços contínuos de terapias de reabilitação em cumprimento às
determinações judiciais, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa possui infraestrutura física

 para a execução dos serviços deadequada, equipamentos necessários e recursos humanos qualificados
terapia oferecidos.

A empresa dispõe de:

Infraestrutura física: instalações apropriadas, salas equipadas e ambiente seguro e acessível para
atendimento dos pacientes.
Equipamentos: aparelhos e materiais específicos para suporte às atividades terapêuticas, em
conformidade com as normas técnicas e de segurança aplicáveis.
Recursos humanos: equipe composta por profissionais habilitados e devidamente registrados em seus
respectivos conselhos de classe, garantindo qualidade e responsabilidade na prestação dos serviços.

 

                                                             (Local e data).

 

...................................................... 

(nome/assinatura do representante legal)

 

 

 

 

 

 

 

 

17. ANEXO V

MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E USO

 

A Contratada..............................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................., com sede em
.........................................., doravante designada Signatário, neste ato representada por.........................., inscrito(a) no
CPF sob o nº ....................... , aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo.
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1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade, Sigilo e Uso é prover a necessária e adequada proteção às
informações restritas de propriedade exclusiva e/ou sob controle do Contratante reveladas ao Signatário ou por ele
acessadas em função da execução do objeto do contrato __/___.

2. A expressão “informações restritas” abrange toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada,
tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: dados pessoais, técnicas, projetos, especificações,
desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de
computador, discos, pen drives, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto,
especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, marcas e modelos utilizados,
preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, vulnerabilidades existentes, outras
informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros.

3. O Signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e
expressa do Contratante, das informações restritas reveladas ou acessadas.

4. O Signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no contrato celebrado com o Contratante,
as informações restritas reveladas ou acessadas.

5. O Signatário deverá cuidar para que as informações reveladas ou acessadas fiquem limitadas ao conhecimento
próprio.

6. O Signatário obriga-se a informar imediatamente ao Contratante qualquer violação das regras de confidencialidade,
sigilo e uso estabelecidas neste Termo de que tenha tomado conhecimento ou que tenha ocorrido por sua ação ou
omissão, independentemente da existência de dolo.

7. A quebra da confidencialidade, do sigilo ou das condições de uso das informações restritas reveladas ou
acessadas, por ação ou omissão do Signatário, devidamente comprovada, sem autorização expressa do Contratante,
sujeitará o Signatário às consequências legais e sanções cabíveis, ao pagamento ou recomposição de todas as
perdas e danos sofridos pelo Contratante, inclusive os de ordem moral, bem como às responsabilidades civil e
criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo.

8. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável e suas obrigações perdurarão inclusive após o término da
vigência do contrato mencionado no item 1 deste instrumento.

9. O Signatário manifesta explícita ciência e se compromete a observar as seguintes normas de segurança,
privacidade e proteção de dados do Contratante, cuja cópia recebeu.

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o Signatário o assina.

 

(Local e data).

 

...................................................... 

(nome/assinatura do representante legal)

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VANALICE PAULINO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Diretor Técnico II - Respondendo pelo setor CRP/Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/03/2026 às 15:00:55.

 

 

 

 

 

 

VALTER OLIVEIRA SILVA
Diretor Técnico III

 Assinou eletronicamente em 18/03/2026 às 16:36:16.
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